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COMUNICAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DA 

AUDITORIA INTENA DO STF COM A AGENDA 2030 

 

Apresentação 

A Auditoria Interna (AUDI) do Supremo Tribunal Federal (STF) tem como missão 

aumentar e proteger o valor do Tribunal, fornecendo avaliação, assessoria e 

conhecimentos objetivos e baseados em riscos e, como propósito, prestar 

serviços independentes e objetivos de avaliação e consultoria, criados para 

agregar valor e melhorar as operações da organização.1 Então, por meio de suas 

avaliações (auditorias, levantamentos, monitoramentos etc.) e consultorias, a 

AUDI procura melhorar os objetos (processos, procedimentos, projetos, ações, 

atividades, tarefas etc.) de seus trabalhos. 

O alinhamento de suas avaliações e consultorias aos objetos relacionados à 

consecução dos objetivos estratégicos do STF potencializa a capacidade da 

AUDI de agregar e proteger o valor do Tribunal. 

O Plano Estratégico da 2020/2022 do STF, estabeleceu, como “Norte da 

Gestão”, a “Vocação Constitucional e Governança com Eficiência”. Uma 

prioridade relacionada ao Norte da Gestão se refere ao alinhamento das 

diretrizes e das ações da gestão aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Ocorre que o perfil multidisciplinar da sustentabilidade exige um tratamento 

transversal dos ODS nas unidades do STF e nos seus correspondentes 

processos, procedimentos, projetos, ações, atividades, tarefas etc., esses, 

justamente, os objetos dos trabalhos da AUDI. 

Ao realizar cada avaliação e consultoria de sua competência, a AUDI, com o fito 

de contribuir com o aculturamento da Agenda 2030 no STF, se o caso concreto 

permitir, pode definir ODS como um dos critérios a serem observados na 

fundamentação dos achados de auditoria. Será possível aferir em que medida 

os ODS estão aderentes ao objeto auditado e direcionar recomendações para 

que os responsáveis adotem medidas específicas que melhorem aspectos 

relacionados à sustentabilidade em seus mais variados prismas. 

Desta forma, a AUDI poderá colaborar com a gestão do STF na internalização 

dos ODS nos processos de trabalho sob sua responsabilidade. 

A Agenda 2030 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é um plano de ação, 

firmado, em 2015, por 193 Estados-membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU), inclusive pelo Brasil.2 O plano de ação foi concebido para a 

 
1 A missão e o propósito da AUDI estão alinhados com os preceitos estabelecidos pelo The IIA (The Institute 
of Internal Auditors), organização mundialmente reconhecida como referência para as práticas de 
auditoria interna. 
2 O compromisso do Brasil com a Agenda 2030 decorre da Resolução A/Res 70/1, de 25 de setembro de 
2015, da Assembleia Geral das Nações Unidas. 
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construção colaborativa3 de um mundo mais justo, igualitário e sustentável e 

resultou na criação de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 

 

Os 17 ODS, que estão pautados nos pilares social, econômico e ambiental, 

foram desdobrados em 169 metas globais a serem alcançadas até 2030. Essas 

metas tornam os desafios menos abstratos e orientam as ações de governos e 

dos demais atores sociais em direção a resultados concretos. 

A Agenda 2030 e o Judiciário 

No âmbito do Judiciário, com vistas ao alcance dos ODS, no I Encontro Ibero-

Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário, realizado em 19 de agosto de 

2019, o Poder Judiciário, por intermédio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

firmou o Pacto pela Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030. Ao abraçar formalmente os ODS, o Judiciário 

assumiu um compromisso internacional de atuar, no âmbito de seus processos 

finalísticos e de apoio, em conformidade com os citados pilares (social, 

econômico e ambiental) do desenvolvimento sustentável. 

A Agenda avançou rapidamente. Quando da realização do XIII Encontro 

Nacional do Poder Judiciário, em novembro de 2019, o Poder Judiciário aprovou 

a Meta Nacional 9 de seu planejamento estratégico, qual seja, “Integrar a Agenda 

2030 ao Poder Judiciário”.4 

Nesse sentido, um passo importante foi a edição da Resolução CNJ Nº 325, de 

29 de junho de 2020, que dispôs sobre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário 

para o período de 2021-2026. O § 2º do art. 3º da referida Resolução estabelece: 

 
3 A concretização da Agenda requer atuação e comprometimento não apenas dos governos, mas 
também do setor privado, sociedade civil e cidadãos. 
4 As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam compromissos dos tribunais brasileiros 
com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. 
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“Na elaboração dos seus planos estratégicos, os tribunais e conselhos 

deverão se pautar pelas diretrizes estabelecidas em Resoluções, 

Recomendações e políticas judiciárias nacionais instituídas pelo CNJ para 

concretização da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e, no 

que couber, pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Agenda 2030 da ONU, (...).” 

A diretriz insculpida no dispositivo normativo acima é relevante na medida em 

que consolidou, sob a coordenação e monitoramento do CNJ, a capilarização da 

Agenda 2030 junto a todos os tribunais nacionais. 

A Agenda 2030 e a gestão do STF 

Especificamente no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da 

Resolução Nº 710, de 20 de novembro de 2020, a Agenda 2030 da ONU foi 

institucionalizada, sendo, inclusive, elevada à condição de tema prioritário no 

Planejamento Estratégico do Tribunal (Ciclo 2021-2025). A estratégia do 

Tribunal, portanto, reafirma o compromisso do STF com os ODS da ONU.  

Várias ações foram implementadas no Tribunal. Todos os processos de controle 

de constitucionalidade e com repercussão geral reconhecida, indicados pelo 

Presidente do STF para a pauta de julgamento, foram classificados segundo a 

afinidade do tema com o(s) respectivo(s) Objetivo(s) de Desenvolvimento 

Sustentável. Outras iniciativas estão em andamento. No periódico Informativo de 

Jurisprudência do STF5, os julgados selecionados já contam com a indicação do 

ODS com o qual se relaciona, permitindo a correlação clara e direta entre o 

julgamento e o ODS afim. Os processos julgados, com acórdãos publicados no 

ano de 2020, também, serão objeto de indexação. Estão programadas para as 

próximas etapas a identificação de processos de controle concentrado e com 

repercussão geral reconhecida ainda em tramitação, mesmo sem indicação de 

julgamento próximo. 

As ações implementadas e as que estão em implementação evidenciam o 

avanço na internalização dos ODS aos processos internos do STF. 

A Agenda 2030 e a Auditoria Interna 

A Auditoria Interna (AUDI) do Supremo Tribunal Federal pode colaborar com o 
aculturamento da Agenda 2030 nos processos de trabalho do Tribunal passíveis 
de recebimento de auditorias.6 

 
5 Disponível em https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=informativoSTF. 
6 O universo de objetos auditáveis do Supremo Tribunal Federal é dominado por processos da área meio 
e não da área finalística. As ações voltadas para a internalização dos ODS no STF estão centradas 
precipuamente na área finalística. Contudo, a área meio do Tribunal também possui iniciativas que vão 
ao encontro da Agenda 2030, ainda que o liame não esteja formalmente estabelecido. A recente 
Resolução Nº 747, de 15 de outubro de 2021, estabelece diretrizes para a promoção de ações de 
sustentabilidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal e tem relação direta com diversos ODS, a 
exemplo do ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). O Programa STF Sem Barreiras tem como 
objetivos principais a defesa dos direitos das pessoas com deficiência no âmbito institucional; a promoção 
e a eliminação de barreiras atitudinais, físicas, arquitetônicas, comunicacionais, informacionais e 
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Por exemplo, está prevista, para o exercício de 2022, a realização de uma 
avaliação na gestão de bens de consumo no STF. Esse objeto está 
diretamente relacionado com o ODS 12 – Consumo e Produção 
Responsáveis. Há várias metas estabelecidas para a consecução desse ODS, 
dentre as quais a Meta 12.7 – promover práticas de compras públicas 
sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais. Quando 
da execução dos procedimentos de auditoria, a AUDI pode adotar, sempre que 
possível e de forma complementar, uma abordagem direcionada para a 
avaliação da aderência da cultura da Agenda 2030 ao processo de trabalho 
auditado. No exemplo em comento, dentre as questões de auditoria7 a serem 
estabelecidas pelos auditores internos, uma poderá ser: “Critérios de 
sustentabilidade vêm sendo observados nas contratações de bens de 
consumo do Tribunal?”. Desta forma, durante a execução da auditoria, o olhar 
do auditor também será direcionado para a identificação de situações, 
devidamente evidenciadas que, em face dos critérios de auditoria,8 confirmem, 
ou não, a questão de auditoria estabelecida. Diante de um achado de auditoria9 
que aponte a não observância de critérios de sustentabilidade nas contratações 
de bens de consumo, a Auditoria Interna poderá recomendar à administração 
que passe a observá-los, alinhando as práticas internas do Tribunal, no tocante 
à gestão de bens de consumo, à Meta 12.7 do ODS 12 da Agenda 2030. 

O exemplo acima, meramente ilustrativo, explicita a maneira pela qual a Auditoria 
Interna poderá colaborar com a internalização da Agenda 2030 nos processos 
objetos de seus trabalhos. 

A medição de resultados 

Toda recomendação de auditoria deve ser objeto de monitoramento sistemático 
futuro para averiguação de sua implementação. Afinal, a efetividade do trabalho 
da Auditoria Interna só é alcançada após a implementação das recomendações 
emitidas. A AUDI costuma consignar o resultado da averiguação do atendimento, 
ou não, de suas recomendações no documento intitulado “relatório de 
monitoramento”. 

 
tecnológicas; bem como o incentivo ao respeito às diferenças e à diversidade. Esses objetivos estão 
relacionados à ODS 10 (Redução das Desigualdades). O contrato do restaurante-escola do STF, firmado 
com o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – tem como objeto realizar ações que 
promovam a preparação de pessoas de forma adequada a sua inserção no mercado de trabalho, na área 
de gastronomia, bem como desenvolver atividades voltadas ao aperfeiçoamento profissional social e 
cultural, mediante a implantação de empresa pedagógica – restaurante e lanchonete escola – no STF, e 
está alinhado com o ODS 4 (Educação de Qualidade). Há inúmeros outros processos, atividades, projetos, 
contratos e iniciativas, passíveis de recebimento de auditorias, que se alinham diretamente a um ou mais 
ODS. 
7 Questões de auditoria consistem nos objetivos do trabalho descritos em forma de perguntas. 
8 Critérios da Auditoria são padrões contra os quais as evidências encontradas na auditoria são 
comparadas a fim de se verificar se a atividade ou o processo auditado está em conformidade, ou não, 
com os padrões definidos. 
9 Achado de auditoria é o resultado da comparação entre um critério preestabelecido pela equipe de 
auditoria durante a fase de planejamento e a condição real encontrada durante a realização dos exames, 
comprovada por evidências e tem como objetivo responder às questões de auditoria levantadas na fase 
de planejamento. 
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O monitoramento das recomendações cria condições para que a AUDI afira os 
benefícios (financeiros ou ganhos de desempenho) nos objetos avaliados, 
decorrentes da implementação de eventuais recomendações relacionadas a 
ODS. 

A aferição desses benefícios possibilita que os resultados efetivos da 
incorporação dos ODS aos processos de trabalho auditados sejam percebidos e 
apropriados tanto no âmbito interno do STF, quanto no âmbito externo, pelos 
órgãos de controle e pelo cidadão. 

A visibilidade do compromisso da AUDI 

Os documentos produzidos pela AUDI, tais como o Plano Anual de Atividades 
(PAINT), o Relatório Anual de Atividades (RAINT) bem como os relatórios de 
auditoria, de monitoramento ou de consultorias virão com o selo sinalizador do 
ODS afim ou da identidade visual da Agenda 2030 sempre que o tema for, neles, 
tratados ou abordados. 

 

A indexação dará maior visibilidade do compromisso da AUDI com a Agenda 
2030 à sociedade e permitirá não apenas quantificar o número de trabalhos 
anuais realizados pela Auditoria Interna sintonizados com tão relevante tema, 
como, também, sinalizar aos interessados (público interno, órgãos de controle, 
cidadãos e organizações sociais) onde encontrar a matéria nos documentos 
produzidos pela AUDI. 

Comunicação de Comprometimento da Auditoria Interna do STF com a 
Agenda 2030 

A Auditoria Interna do Supremo Tribunal Federal comunica o seu engajamento 
em fomentar a cultura de aderência dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável aos processos internos do Tribunal. Esse engajamento dar-se-á por 
meio das avaliações e consultorias realizadas nos objetos de trabalho de sua 
competência. Dentre os focos de análise da Auditoria Interna, estará o 
alinhamento, ou não, das práticas constatadas no objeto auditado às metas e 
ODS da Agenda 2030 da ONU. Em caso negativo, a Auditoria recomendará 
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medidas à gestão que vão ao encontro da sustentabilidade econômica, social e 
ambiental. Desta forma, a Auditoria Interna espera contribuir com uma gestão 
pública mais eficaz, inovadora e enfileirada com questões de elevada 
importância mundial. 

Brasília, 07 de janeiro de 2022. 

 

Armando Akio Santos Doi 
Auditor-Chefe da Auditoria Interna 

Supremo Tribunal Federal 


